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Pedro Bertone – Diretor-Geral

A revista Imprensa Nacional – Novos Rumos da Comunicação 
Pública chega à sua quinta edição, a primeira de 2018, ano 
de eleições, de Copa do Mundo e de enormes desafios para a 
nação brasileira.

Na seção Hiperideias, nossa reportagem de capa aborda o 
tema do Software Público Brasileiro (SPB), importante segmen-
to que engloba as soluções na Tecnologia da Informação (TI), 
aplicáveis aos mais diversos setores. É um mercado que põe 
em contato desenvolvedores, Governo e usuários e beneficia 
milhões de pessoas em todo o País.

A Lei nº 12.546, de 2011, que proíbe o fumo em locais 
coletivos, é o tema da seção Saiu no DOU. Desde sua edição, 
os benefícios da Lei são visíveis em nossa sociedade.

Em Alma Gráfica, o leitor poderá entender como é feita a 
impressão do dinheiro em nosso País pela Casa da Moeda do 
Brasil, instituição que completa em março 324 anos de história.

A história da Divisão de Editoração de Obras da Imprensa 
Nacional é relembrada na série Operação Resgate, na seção 
Clepsidra. Essa Divisão foi responsável por editar publicações 
de vários órgãos da Administração Pública Federal e de institui-
ções renomadas, como a Academia Brasileira de Letras (ABL).

Na seção Gestão, a reportagem traz informações a respeito 
das iniciativas de apoio ao micro e pequeno empreendedor re-
alizadas pelo Sebrae.

No artigo A culpa é da tecnologia?, o Coordenador-Geral 
de Administração da Imprensa Nacional, Amarildo Baesso, faz 
uma reflexão a respeito de como os avanços tecnológicos in-
fluenciam as organizações.

Quem nunca navegou pela Internet, buscando um clipe 
de música ou um vídeo a respeito de uma receita culinária, e 
se deparou com pessoas “comuns” apresentando suas impres-
sões acerca de vários assuntos? A matéria da seção Sociedade 
da Informação apresenta o fenômeno dos Youtubers na comu-
nicação contemporânea.

Na seção Cultura, o historiador Jorge Caldeira fala a res-
peito do seu mais recente livro A história da riqueza no Brasil, 
lançado pela editora Estação Brasil. O autor explica como se 
valeu de métodos econométricos e antropológicos para rever a 
história econômica do Brasil Colônia.

Mais do que nunca, as construções sustentáveis são neces-
sárias à vida das grandes cidades. A reportagem da seção Meio 
Ambiente trata dos chamados Green Building, as edificações 
sustentáveis, que visam suprir a necessidade de uso racional da 
água, de aproveitamento de energia e da correta disposição de 
resíduos urbanos.

Finalizando esta edição, um conto de Rogério Lyra com 
a história de um colecionador de discos de vinil, mais uma 
tecnologia “superada” pelas novas mídias que ainda seduz in-
trépidos adeptos.

Boa leitura!
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SAIU NO DOU - PROIBIDO FUMAR!

Na verdade, a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, publicada no Diário Oficial da União do dia 
seguinte, altera outras tantas leis, inclusive a de nº 9.294, 
de 15 de julho de 1996. Esta, sim, de fato, mereceria o 
epíteto de “lei antifumo”, devido à extensa restrição ao 
fumo constante em seus dez artigos.  Entretanto, a nova 
redação de seus artigos 2º e 3º consta da Lei nº 12.546, 
que atualizou a política de combate ao tabagismo e é co-
nhecida como a verdadeira lei antifumo, por ter fechado 
o cerco ao tabaco em espaços coletivos. Nesse campo, 
como a palavra final cabe sempre a um decreto, o de nº 
8.262, de 31 de maio de 2014, entrou na história porque 
alterou o de nº 2.018, de 1º de outubro de 1996, que 
antes havia regulamentado a Lei nº 9.294.

Tudo isso, como desdobramento do § 4º do art. 220 
da Constituição Federal de 1988, que abre o capítulo V, 
da Comunicação Social: “A propaganda comercial de 
tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos 
e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos 
do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que 
necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes 
de seu uso”. Pelo inciso II do § 3º, a Constituição diz 
que compete à lei federal “estabelecer os meios legais 
que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se 
defenderem de programas ou programações de rádio 
e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem 
como da propaganda de produtos, práticas e serviços 
que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente”.

Até desanuviar o ambiente, antes mesmo da Cons-
tituição Federal de 1988, o Brasil já demarcava terreno, 
em 1979, com a histórica Carta de Salvador, revela a Co-
missão Científica de Tabagismo da Sociedade Brasileira 
de Pneumologia e Tisiologia (SBPT) à Imprensa Nacio-
nal – novos rumos da comunicação pública.  A iniciativa 
partiu das principais sociedades médicas do País, quando 
propuseram os compromissos que o Estado brasileiro de-
veria adotar para interromper os nefastos números de pre-
valência de tabagismo e mortes ocasionados pelo tabaco. 
A partir daí, o Ministério da Saúde criou as bases para 
o reconhecido internacionalmente Programa Nacional de 
Controle do Tabagismo, vinculado  ao atual Instituto Na-
cional do Câncer José Alencar Gomes da Silva (Inca) do 
Ministério da Saúde.

O passo seguinte seria a criação do Dia Nacional de 
Combate ao Fumo pela Lei n.º 7.488, de 11 de junho de 
1986, fixado em 29 de agosto. A data alerta a população 
a respeito dos malefícios advindos do fumo, com temas 
normalmente dirigidos ao público jovem. Desde aquele 
instante até o reconhecimento como “uma história de su-
cesso digna de nota”, por causa da redução significativa 
no número de fumantes nos últimos anos — referência 
citada em uma pesquisa americana com 195 países entre 
1990 e 2015, divulgada ano passado —, o Brasil adotou 
medidas severas que justificam a distinção.Caveira com cigarro aceso. Pintura de 

Vincent van Gogh (1886)

Vincent van Gogh (Domínio Público)

Imagem: Anvisa

Imagem de novo material de advertência para 
os produtos que contêm tabaco, conforme  
resolução da Anvisa de janeiro deste ano. 

Esse tipo de alerta é adotado  a partir da Lei 
9.294/1996.

8     . IMPRENSA NACIONAL - Novos Rumos da Comunicação Pública - ANO 2 - nº 5 - JANEIRO/FEVEREIRO - 2018



No Estatuto da Criança e do Adolescente, instituído 
pela Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, já encon-
tramos a proibição de vender, fornecer ou entregar, à 
criança ou ao adolescente, produtos cujos componentes 
possam causar dependência física ou psíquica, aí inclu-
ído o cigarro. A publicidade enganosa e abusiva passa 
a ser proibida no mesmo ano pelo Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, advindo com a Lei n.º 8.078, 
de 11 de setembro.

Vieram a seguir as Leis nº 9.294/1996 e muitas al-
terações nela por outras leis, em sua maioria impondo a 
restrição da publicidade de produtos derivados do taba-
co. As alterações mais recentes por via de leis estão na 
12.546/2011 que concebeu nova redação aos artigos 2º 
e 3º da 9.294, proibindo fumar cigarrilhas, charutos, ca-
chimbos, narguilés e outros produtos fumígenos derivados 
ou não de tabaco em locais de uso coletivo, públicos ou 
privados, como saguões e corredores de condomínio, res-
taurantes e clubes, ainda que o ambiente seja parcialmente 
fechado por uma parede, divisória, teto ou toldo. Os dois 
artigos também suspenderam a propaganda comercial de 
cigarros em todo território nacional.

Nem mesmo a exposição de cigarros e derivados do 
tabaco escapou das restrições. A Lei 12.546 ainda permitia 
a exposição nos locais de vendas, desde que acompanha-
das das cláusulas de advertências nela previstas. Mas uma 
novíssima resolução da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), de 16 de janeiro deste ano, determina 
a maior distância possível entre os maços de cigarro e pro-
dutos destinados ao consumo do público infanto-juvenil, 
como balas e chocolates, a vigorar a partir de 25 de maio 

de 2020.  A resolução veda também qualquer recurso de 
marketing adicional, como cores, sons, iluminação dire-
cionada, entre outros, aos mostruários ou vitrines que ex-
põem as embalagens de cigarro, com validade a partir de 
25 de maio de 2019.

Recente matéria da Agência Brasil cita pesquisa 
apresentada pela pesquisadora Cristina Perez, do Proje-
to Internacional de Avaliação das Políticas de Controle 
do Tabaco, divulgada em janeiro deste ano pela revista 
científica Tobacco Control. A pesquisa revela a situação 
de 77 países onde atualmente as propagandas de cigarro 
já foram banidas nos pontos de venda: houve redução 
média de 7% na prevalência do tabagismo entre adultos. 
Dados de outro estudo apresentado pela pesquisadora: 
71% dos jovens expostos a cigarros em supermercados, 
padarias, ou bancas de jornais se sentem influenciados a 
consumir o produto.

De acordo com o Inca, a proibição ao uso do tabaco 
e derivados não se aplica a residências, áreas ao ar livre, 
parques, praças, em áreas abertas de estádios de futebol 
e vias públicas. Entre as exceções também estão cultos 
religiosos, caso isso faça parte do ritual, sets de filmagem, 
locais de pesquisa e fabricação de cigarro, em instituições 
de tratamento onde o paciente tenha autorização médica 
e em tabacarias, que devem ser voltadas especificamente 
para esse fim. Conforme relatório da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) a implementação da lei de ambien-
tes livres de fumo no país se enquadra num alto nível, 
sendo o Brasil classificado como país no qual pelo menos 
90% da população é abrangida por legislação subnacio-
nal de ambientes livres de fumo.

SAIU NO DOU - PROIBIDO FUMAR!

Cartaz da campanha do Dia Nacional de Combate ao Fumo de 2016

Créditos: INCA/Ministério da Saúde
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Convenção-Quadro — Portarias isoladas ou 
conjuntas dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e 
outras tantas resoluções da Anvisa  também integram  
a política regulatória de combate ao tabagismo, totali-
zada com decretos regulamentadores ou promulgado-
res. Nesse campo, abre a lista de três o Decreto s/nº 
de 1º de agosto de 2003, que cria a Comissão Nacio-
nal para Implementação da Convenção-Quadro para 
o Controle do Tabaco e de seus Protocolos (CQCT). 
Na sequência, o Decreto n.º 1.012, de 28 de outubro 
de 2005, aprovando o texto da CQCT, e o Decreto 
nº 5.658, de 2 de janeiro de 2006, que promulga a 
CQCT, adotada pelos países membros da Organização 
Mundial de Saúde em 21 de maio de 2003 e assinada 
pelo Brasil em 16 de junho de 2003.

O reconhecimento de que a expansão do tabagismo 
é um problema mundial fez com que, em maio de 1999, 
durante a 52ª Assembleia Mundial da Saúde, os Estados 
membros das Nações Unidas propusessem a adoção do 
primeiro tratado internacional de saúde pública da his-
tória da humanidade. Trata-se da Convenção-Quadro 
para o Controle do Tabaco, em vigor desde fevereiro de 
2005. Esse tratado determina um conjunto de medidas 
para deter a expansão do consumo de tabaco, ou seja, 

sua oferta e demanda. O Brasil parti-
cipou ativamente de todo o processo 
de negociação do Tratado, foi o se-
gundo país a assiná-lo e adotou suas 
medidas dentro da Política Nacional 
de Controle do Tabaco.

Avaliação — A Sociedade 
Brasileira de Pneumologia e Tisio-
logia (SBPT) anota progressos con-
sistentes nas políticas de controle do 
tabagismo no Brasil, embora apon-
te  a necessidade de outras políticas 
saírem do papel. Como exemplo, a 
entidade cita a entrada em vigor da 
resolução RDC 14/2012 que proíbe 
sabores e aditivos nos produtos do 
tabaco, em tramitação há 5 anos 
no Supremo Tribunal Federal, com 
nova data de julgamento pautada 
para 1/2/2018. A SBPT também 
aponta as políticas que favoreçam a 
diversificação do cultivo e possibili-
tem aos agricultores da monocultura 
do fumo migrarem para a produção 
de alimentos e frutas, por exemplo. 
E, ainda, a entrada em vigor do pro-
tocolo contra o comércio ilícito do 
tabaco, aprovado em 7/12/2017 e 
aguardando sanção presidencial.

Tributação — Números do 
Inca registram que, em 2015, o ta-
bagismo gerou custos para a assis-
tência médica no Brasil de cerca de 
40 bilhões de reais, equivalentes a 
8,04% de todo o gasto em saúde. 
Os custos indiretos atingiram mais 
de 17 bilhões de reais, devido à 
produtividade perdida por morte 

prematura e incapacidade. Os resultados totais apon-
tam uma perda anual de 56 bilhões de reais, equivalen-
te a 0,96% do PIB nacional. Em contrapartida, a arre-
cadação fiscal total pela venda de produtos de tabaco e 
derivados alcançou em 2015 o valor aproximado de 13 
bilhões de reais, um montante que cobre somente 33% 
dos custos diretos causados pelo tabagismo ao sistema 
de saúde e que representa apenas 23% do gasto total 
atribuível ao tabagismo.

Na avaliação do Inca, a estratégia de aumento da 
taxação sobre os produtos derivados do tabaco contri-
bui para o aumento da arrecadação de impostos que, 
todavia, não é suficiente para arcar com os amplos pre-
juízos causados pelo tabagismo. “Mas pode-se afirmar 
que o aumento da carga tributária contribui fortemente 
para uma redução na prevalência de fumantes, sobre-
tudo entre as populações de menor renda e escolarida-
de, bem como dificulta a iniciação pelos mais jovens. 
Por conseguinte contribuirá, em médio e longo prazo, 
para a redução de doenças relacionadas e dos gastos 
com o tratamento de fumantes”, afirma Alessandra Ma-
chado,  Tecnologista da Secretaria Executiva da Co-
missão Nacional para a implementação da Convenção 
Quadro do Inca.

Anúncio de cigarro turco, de 1918, na revista Life
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ALMA*GRAFICA

A IMPRESSÃO 
DO DINHEIRO 
NO BRASIL
Cristóvão de Melo

Em nosso país, o Banco Central do Brasil (Bacen) 
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Imagem: Casa da Moeda do Brasil

Família de moedas do Real



A Casa da Moeda é um órgão 
que existe há quase 324 anos. Foi 
estabelecida em Salvador, por ordem 
de Dom Pedro II, rei de Portugal, em 
1694. As primeiras moedas provin-
ciais foram colocadas em circulação 
no dia 5 de janeiro de 1695. A pri-
meira impressão de cédulas pela CMB 
ocorreu em 1854 para o Banco do 
Brasil. Uma das instituições públicas 
mais antigas em atividade no Brasil, a 
CMB, hoje, funciona em Santa Cruz, 
na Zona Oeste da Cidade do Rio de 
Janeiro. Conta com três unidades 
industriais que, além de cédulas e 
moedas, produzem documentos, me-
dalhas e outros produtos gráficos de 
interesse do Estado brasileiro.

A CMB utiliza tecnologias nas 
áreas de metalurgia, gráfica e digital, 
dependendo do produto ou do servi-
ço que oferece, onde são combinadas 
sofisticadas técnicas artísticas, subs-

tratos (matérias-primas) de última ge-
ração e modernos equipamentos es-
pecializados. Além disso, trabalha no 
desenvolvimento de sistemas de ras-
treabilidade para selos fiscais e para 
outros produtos.

Para cada cédula ou moeda 
produzida na CMB, são feitos proje-
tos artísticos das moedas e cédulas, 
de acordo com temas e orientações 
repassados pelo cliente. A família de 
notas do real, por exemplo, não tem 
nenhuma moeda estrangeira como 
modelo. Trata-se de um projeto origi-
nal, totalmente desenvolvido no Bra-
sil.

No real, todas as cédulas pos-
suem elementos contidos na impres-
são (marca d’água, quebra-cabeça, 
número escondido, faixa holográfica, 
microimpressões, alto-relevo, fio de 
segurança e elementos fluorescen-
tes), que são padrões internacionais 

e apresentam uma extensa gama de 
possibilidades e combinações.

A maioria dos elementos é utili-
zada em todo o mundo, porém cada 
meio circulante (moedas e notas) tem 
seu conjunto específico de elementos 
de segurança, que varia a cada lança-
mento, com o intuito de dificultar as 
falsificações. Existem mecanismos de 
segurança que só são detectados por 
meio de análise pericial, pois não são 
visíveis a olho nu, nem perceptíveis 
sem o pleno conhecimento dos deta-
lhes do projeto.

A CMB, também, atende enco-
mendas de outros países. Conside-
rando somente os mercados aten-
didos a partir do século XX, a CMB 
já forneceu produtos e serviços para 
Angola, Argentina, Bolívia, Con-
go (ex-Zaire), Costa Rica, Equador, 
Guiné-Bissau, Haiti, Paraguai, Peru, 
Uruguai, Venezuela.

Complexo Fabril da Casa da Moeda do Brasil no Distrito Industrial de Santa Cruz, Rio de Janeiro

Foto: Casa da Moeda do Brasil
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Imagens: Casa da Moeda do Brasil
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ALMA GRÁFICA- A impressão do dinheiro no Brasil





A indústria gráfica como um todo tem sofrido o im-
pacto com a virtualização e a digitalização de documentos 
impressos em geral. No entanto, no caso das casas de mo-
eda, relatórios recentes indicam um crescimento bastante 
razoável do papel-moeda impresso e da cunhagem de mo-
edas metálicas. Em se tratando da Casa da Moeda do Bra-
sil, após a virada do século XXI, estamos nos reafirmando 
como expoentes da indústria gráfica de segurança, com o 
lançamento do passaporte com chip e a transformação da 
CMB em uma certificadora digital de 1º Nível e Autoridade 
de Registro, chancelada pelo ICP-Brasil.

Nosso portfólio de produtos é bastante diversificado: 
cédulas, moedas metálicas, passaporte, selos fiscais, selos 
postais, cartões de identificação, distintivos, comendas, me-
dalhas e demais impressos de segurança. Falando especifica-
mente de cédulas e moedas metálicas, existem basicamente 
quatro etapas básicas para a produção de meio circulante. 
Na primeira, são definidas a temática e os principais elemen-
tos de segurança a serem incluídos no projeto artístico, a par-
tir dos quais são elaboradas propostas até a sua aprovação 
final pelo cliente. Na etapa seguinte, desenvolve-se o projeto 
fabril, com todos os passos necessários para o início da im-
pressão de cédulas ou da cunhagem de moedas metálicas.

O projeto artístico é transferido para cada um dos 
matrizeiros. Os insumos são adquiridos e submetidos à 
inspeção de qualidade, e são feitos os últimos testes e ajus-
tes dos equipamentos para o início efetivo da produção. 
A terceira etapa é composta pelas sucessivas impressões e 
cunhagem que cada projeto requer, até a obtenção da es-
tampa completa, sendo cada uma dessas fases submetidas 
a um rígido controle de qualidade. Por último, as cédulas 
são numeradas, individualizadas, organizadas sequencial-
mente e embaladas de acordo com as exigências contratu-
ais feitas pelo cliente. Durante essa etapa, alguns projetos 
incluem o envernizamento (flexografia) das cédulas. As 
moedas metálicas, também, são embaladas de acordo com 
as exigências contratuais feitas pelo cliente.

A CMB, também, atende clientes privados. Há um 
grande potencial no mercado de documentos de se-
gurança e produtos digitais e temos alguns contratos 
nesses segmentos. No entanto, por ser uma empresa 
pública, a CMB tem a sua capacidade de produção 

voltada, prioritariamente, para o atendimento às de-
mandas do Estado brasileiro.

Com relação às demandas, é importante ressaltar que, 
apesar do aumento das novas formas de utilização dos ati-
vos financeiros – cartões de crédito e débito, operações on 
line, e até mesmo as criptomoedas –, toda essa evolução 
ocorrida no meio circulante nos últimos 323 anos foi acom-
panhada de perto pela CMB. E em cada um desses perío-
dos, as melhores tecnologias foram adotadas pela CMB. E, 
como os ciclos de evolução hoje são cada vez mais rápidos, 
continuamos acompanhando as mudanças e incorporan-
do as mais modernas. Ou seja, a CMB tem ampliado seu 
escopo de atuação bem além da produção do meio circu-
lante nacional e tem evoluído em tecnologia e no desenvol-
vimento de soluções de segurança, especialmente na área 
de rastreabilidade e controle de serviços e produtos, tanto 
públicos quanto privados. 

A respeito das novas tecnologias, cabe ressalvar que, 
apesar do surgimento dos meios eletrônicos de pagamento, 
das moedas digitais e das criptomoedas, a quantidade de 
meio circulante em papel e em metal ainda é muito signifi-
cativa e, pelo contrário do que se pensa, não tem diminuí-
do. Essa tendência deve perdurar por algumas décadas, até 
mesmo por questões de contingência em caso de “apagão 
virtual”. Segundo dados da Pacific Rim, conferência inter-
nacional que reúne representantes de casas de moeda de 
15 países, a média anual de crescimento do meio circulante 
nos últimos dois anos foi de 7%. A média global foi de 9%, 
segundo dados enviados ao FMI por 128 países. Essa taxa 
de crescimento de longo prazo do meio circulante pode ser 
explicada pelo crescimento populacional, da inflação e pelo 
crescimento econômico. Portanto, conforme dados oficiais 
dos bancos centrais e projeções do mercado, a demanda 
por dinheiro físico deve crescer anualmente ao longo da 
próxima década e permanecer relevante pelo futuro previsí-
vel. Também merece destaque a constatação de que quase 
metade da população brasileira ainda não tem conta em 
banco, o que limita o acesso a meios de pagamentos eletrô-
nicos e faz com que o dinheiro físico seja imprescindível e 
essencial para quase 100 milhões de brasileiros.

Um fato que gerou dúvida na mídia e merece esclare-
cimento é o que diz a Lei nº 13.416/2017, que autoriza o 
BACEN a comprar cédulas e moedas de fornecedores no 
exterior. Com relação a essa lei, nada muda em relação à 
exclusividade da CMB em imprimir cédulas e cunhar mo-
edas em território nacional. Tal lei trata da possibilidade 
do BACEN contratar fornecedores no exterior, eventual-
mente, quando a demanda for maior que a capacidade 
produtiva da CMB, em casos excepcionais. Vale registrar 
que, para se tornar cada vez mais eficiente e competitiva, 
a CMB vem passando por um processo de reestruturação 
interna. Nos dois últimos anos, cumpriu o Plano Anual de 
Produção (PAP), dentro dos prazos contratuais, além de 
fornecer produção excedente ao Banco Central mediante 
contratações complementares.

Conforme solicitado pelo BACEN, a CMB produziu 
uma tiragem especial da cédula comemorativa de dez re-
ais, feita em base polímera, em comemoração aos 500 
anos do Descobrimento do Brasil. A substância polímero, 
matéria-prima usada na fabricação específica dessa nota, 
foi importada da Austrália.
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César 
Augusto 
Barbiero, 
Diretor de 
Inovação 
e Mercado 
da Casa da 
Moeda do 
Brasil

Foto: Casa da Moeda do Brasil
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Tricampeão Mundial da Seleção 
Brasileira na Copa de 1970, o meia-
-armador Gérson de Oliveira Nunes 
ficou eternizado, não só por suas pro-
ezas junto a Pelé, Jairzinho, Tostão, 
Rivelino e os demais craques do es-
crete Canarinho, mas (injustamente) 
também por uma “lei”, a famigerada 
“Lei de Gérson”. A dita “lei”, deter-
mina que levar vantagem sobre os 
outros, sem se importar com ques-
tões éticas ou morais, é uma regra a 
ser seguida. A confusão começou por 
causa de um comercial veiculado na 
televisão em 1976, cuja mensagem 
foi mal entendida e distorcida. Nela, 
Gérson discorria a respeito das (dis-
cutíveis) “qualidades” dos cigarros 
Vila Rica: “Por que pagar mais caro 
se o Vila me dá tudo aquilo que eu 
quero de um bom cigarro? Gosto de 
levar vantagem em tudo, certo? Leve 
vantagem, você também...”. Como 
se pode ver, a mensagem não fazia 
nenhuma apologia à falta de escrú-
pulos, ou egoísmo, mas, sim, à velha 
regra de ouro: pagar menos, sem, 
contudo deixar de adquirir algo de 
qualidade. Essa é a filosofia que nor-
teia o mundo da Tecnologia da Infor-
mação (TI) e que impulsiona a con-
corrência. Nos softwares livres, então, 
a regra é não pagar nada. Quem leva 
vantagem com isso? Os usuários em 
geral, os desenvolvedores, empresas 
de suporte e as administrações públi-
cas. Ninguém perde, todos ganham.  
Essa é a essência do Software Públi-
co Brasileiro (SPB).

A vantagem de se adotar um 
software gratuito está exatamente em 
se obter a possibilidade de ter acesso 
a produtos com alta tecnologia agre-
gada, similares aos comercializados, 
sem despender recursos financeiros 
para o licenciamento. Obviamente, a 
vantagem aumenta quando esses sof-
twares têm a chancela de um órgão 
ou governo, que certifique, por meio 
de parâmetros, que esses produtos 
possuem os requisitos necessários 
para atender aos usuários, sem preju-
ízo de suas funcionalidades. Esse é o 
caso do SPB. Criado pelo Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão (MP), o Portal do Software 
Público Brasileiro disponibiliza mais 
de 70 softwares livres, de instalação 
gratuita para os usuários. Há opções 
para uma gama variada de ativida-
des; nas áreas de educação, geren-
ciamento de redes, serviços etc. Para 
constar no catálogo do SPB, é neces-
sário o cumprimento das regras e dos 
parâmetros estabelecidos na Portaria 
n° 46, de 28 de setembro de 2016, 

emitida pela Secretaria de Tecnologia 
da Informação (STI/MP). “O desen-
volvedor, além de cumprir as normas, 
tem que disponibilizar um manual, 
para que o usuário tenha todas as 
informações necessárias para o bom 
aproveitamento do software”, explica 
Everson Lopes – assessor da STI.

Se para os usuários, seja pessoa 
física, órgãos de governo, nas esferas 
federal, estadual ou municipal, bem 
como empresas privadas, é vantajoso 
adotar o SPB, também é para os de-
senvolvedores, que obtêm uma vitrine 
para os seus produtos, criando uma 
demanda para novas funcionalidades 
e aplicativos, além de mercado para 
as empresas de suporte. Para o gover-
no, a vantagem é estimular a indústria 
nacional de softwares, a economia de 
recursos e permitir a universalização 
de acesso desses produtos ao público 
em geral. A adoção do SPB permite 
ao governo uma maior autonomia na 
gestão pública: “A dependência das 
soluções privadas, às vezes é um ris-
co, principalmente se esta ainda não 
estiver consolidada, por uma questão 
de continuidade. Então, adotar o SPB 
é uma forma de mitigar esse risco”, 
enfatiza Jean Paulo Castro e Silva, 
Diretor do Departamento do Gover-
no Digital (DEGDI) da STI/MP.

Para reduzir ainda mais o risco 
de dependência tecnológica e dimi-
nuir os custos, foi editada uma Ins-
trução Normativa (IN), que regula as 
contratações públicas na área de TI. 
“Dentro desta visão, uma das regras 
da IN-04 estabelece que, no processo 
de análise técnica, se procure identifi-
car a existência de soluções dentro do 
SPB que atendam à demanda”, des-
taca Jean. A política do SPB é sim-
plificar e facilitar ao máximo o acesso 
dos usuários às soluções oferecidas. 
Aliás, nada aborrece mais os usuários 
dos softwares livres do que o exces-
so de burocracia. Por isso, no portal 
https://softwarepublico.gov.br/social/, 
não há nem mesmo a necessidade 
de preenchimento de cadastro, o que 
toma tempo dos internautas.

Na cultura do software livre, é co-
mum a troca de informações e a ajuda 
na resolução de problemas de forma 
colaborativa e sem custo. No portal 
do SPB, por exemplo, as comunida-
des se comunicam por meio de listas 
de discussão. Basta procurar o grupo 
relativo ao software escolhido e inscre-
ver-se. Nas listas, os usuários do SPB, 
também, ficam a par das atualizações 
e de empresas que prestam suporte 
técnico, caso necessitem da contrata-
ção desse tipo de serviço. Outra van-
tagem do SPB é o acesso ao código 
fonte, o que permite a liberdade de 
customizações (adaptações, persona-
lização de funcionalidades adequadas 
às necessidades do usuário) e troca 
de informações entre os desenvolve-
dores. As opções de software cobrem 
a maioria das principais necessidades 
no setor público, Organizações Não 
Governamentais (ONGs) e um sem-
-número de empreendimentos, que 
necessitem de soluções de TI nas áreas 
de administração, comunicação, in-
dústria, segurança, saúde, educação, 
infraestrutura e fomento, planejamen-
to e gestão, e muito mais.

Os SPBs têm ajudado a melho-
rar a administração de vários serviços 
em estados e municípios, por todo o 
Brasil. Nas escolas da Rede Pública 
de diversos municípios brasileiros, o 
I-Educar, por exemplo, um software 
de gestão escolar, ajuda os profissio-
nais de educação a economizar tem-
po e dinheiro no gerenciamento de 
relatórios, fichas cadastrais, diários 
escolares e demais documentos rela-
tivos à atividade. “No começo, houve 
resistência de alguns professores ao 
software. Então, demos um tempo 
para a adaptação. Mas agora todos 
concordam o quanto facilitou o traba-

Everson Lopes, assessor da STI

Foto: Rogério Lyra

Jean Paulo Castro e Silva, Diretor 
do Departamento do Governo 

Digital da STI/MP

Foto: Rogério Lyra
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